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I. INTRODUÇÃO

Na Décima Oitava CIMT, realizada em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013, os Grupos de Trabalho da CIMT (GT) foram redefinidos, com vistas a refletir as prioridades atuais dos Ministérios do Trabalho e o espírito da Declaração e Plano de Ação de Medellín. Segundo o Plano de Ação de Medellín (Décima Oitava CIMT), o objetivo central dos Grupos de Trabalho “é assessorar a CIMT nos propósitos da Declaração de Medellín. Como tal, os Grupos examinarão com maior profundidade os temas identificados neste Plano de Ação, facilitarão o intercâmbio de experiências, proporcionarão informação pertinente e estudos e darão seguimento a iniciativas hemisféricas conexas”. 
O Plano de Ação de Medellín também dispõe que o Grupo do Trabalho 1: “dará seguimento à Declaração de Medellín nos assuntos relacionados com a criação, promoção e manutenção do emprego digno, decente e produtivo, para que continue se consolidando como um objetivo central das políticas econômicas e sociais e seja um verdadeiro meio para a justiça social”. (Art. 5) 

Nesse contexto, e levando em conta o Relatório Final apresentado aos Ministros na Décima Oitava CIMT, o GT1 tomou por base o trabalho realizado pelo GT1 anterior, sob o lema "Desenvolvimento Sustentável com Trabalho Decente para uma Nova Era de Justiça Social", imprimindo maior ênfase aos objetivos de mais inclusão e igualdade no mundo do trabalho e atendimento das populações que enfrentam maiores desafios.

O Plano de Ação de Medellín definiu, para o GT1, os temas prioritários que se seguem.
· Identificação de mecanismos e boas práticas na geração de políticas públicas integradas para a promoção do trabalho decente, digno e produtivo, bem como para a inclusão social
· O papel dos Ministérios do Trabalho com relação às políticas econômicas, o trabalho decente, o emprego produtivo e a inclusão social 

· Políticas trabalhistas e de promoção do emprego para a defesa das populações que enfrentam maiores desafios no mercado de trabalho, tais como grupos indígenas e afrodescendentes, entre outros 

· Formação profissional e capacitação para o trabalho

· Sistemas de informação do mercado de trabalho

· Serviços públicos de emprego

· Mobilidade da mão de obra e homologação de competências profissionais entre países

· Estratégias para enfrentar a informalidade e o trabalho não registrado

· Apoio ao desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas
· Políticas e programas para enfrentar o emprego precário
· Construção de pisos de proteção social

· Políticas e programas relacionados com o emprego juvenil e a transição escola-trabalho

· Transversalização da perspectiva de gênero e da não discriminação nas políticas de trabalho e de emprego e na operação dos Ministérios do Trabalho


Esses temas foram abordados não somente nas próprias reuniões do GT1, das quais duas, detalhadas a seguir, foram realizadas nesse período, mas também em dois workshops da RIAL e num estudo técnico. O primeiro workshop, “Diálogo Social para a Formalização”, teve lugar em Barbados, juntamente com a Primeira Reunião do GT1, no âmbito da Décima Nona CIMT, em 17 de setembro de 2014. O segundo workshop, “Para um Enfoque Intersetorial sobre Proteção Social nas Américas: Trabalho, desenvolvimento social e seguridade social”, foi realizado na Cidade do México, de 10 a 12 de dezembro de 2014, e coorganizado pelo Governo do México, por intermédio das Secretarias do Trabalho e de Desenvolvimento Social (STPS e SEDESOL), pela OEA, por intermédio das redes de cooperação RIAL e RIPSO e da Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS). O evento reuniu funcionários de Ministérios do Trabalho e de Desenvolvimento Social, instituições de seguridade social de 21 países da região, o COSATE, a CEATAL, a OIT, a CEPAL, o Banco Mundial, o Eurossocial e a GIZ, e valeu-se de uma das vantagens comparativas mais importantes da OEA, que é ser Secretaria Técnica de diversos processos ministeriais, como a CIMT e a Reunião Ministerial de Desenvolvimento Social.


O estudo “Análises de Convenções Bilaterais e Multilaterais de Seguridade Social em Matéria de Pensões”, que se apresenta formalmente na Décima Nona CIMT, faz parte dos mandatos atribuídos ao GT1 no Plano de Ação de Medellín. O estudo foi realizado pela CISS, em parceria com a OEA, e contou com recursos da RIAL para a contratação de consultores especialistas.


O GT1 realizou sua primeira reunião en Bridgetown, Barbados, em 18 de setembro de 2014. A segunda reunião do GT2 teve lugar em Cartagena, Colômbia, em 28 de abril de 2015. Cumpre salientar que alguns temas são comuns a ambos os grupos de trabalho; desse modo, algumas considerações e recomendações incluídas no Relatório Final do GT1 da CIMT também são pertinentes ao trabalho do GT2.



Às reuniões do GT1 compareceram funcionários de pelo menos 20 Ministérios do Trabalho e representantes da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), além de especialistas de organizações internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o Centro Interamericano para o Desenvolvimento do Conhecimento na Formação Profissional (CINTERFOR), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS) e a Organização dos Estados Americanos (OEA). 

A Seção II deste Relatório apresenta um resumo dos temas discutidos nos últimos dois anos. A Seção III mostra os resultados e principais consensos dessas discussões, e define as áreas em que se necessita mais trabalho. Por último, a Seção IV inclui as recomendações do Grupo do Trabalho como contribuição para a próxima CIMT.

II. RESUMO DOS ASSUNTOS DECORRENTES DAS DELIBERAÇÕES
1. Foi possível constatar nos debates a existência de um renovado compromisso político e uma reativação das discussões em âmbito internacional, e especialmente nas Américas, sobre a necessidade de atender à desigualdade, à exclusão e à discriminação, reconhecendo que prejudicam não só a justiça social e o bem-estar individual, mas também o desenvolvimento e a estabilidade democrática. Salientou-se a Assembleia Geral da OEA de 2014, centrada no tema “Desenvolvimento com Inclusão Social”, e a Sétima Cúpula das Américas, em 2015, sobre “Prosperidade com Igualdade”.

2. Destacaram-se, especialmente, a discriminação e vulnerabilidade que ainda caracterizam vários grupos, como as populações indígenas e afrodescendentes, e as pessoas com deficiência. Nesse contexto, conferiu-se especial destaque à situação da comunidade LGBTI, que surgiu recentemente como novo coletivo que merece especial atenção. Além disso, reconheceram-se avanços na incorporação da mulher ao mercado de trabalho, e mencionaram-se desafios pendentes, não só na esfera do trabalho, mas também na do legislativo ou político. Mencionou-se também a complexa situação da juventude, com taxas de desemprego que são o triplo das dos adultos, e a existência de 22 milhões de jovens que não estudam nem trabalham.

3. A intervenção da Comissária Belle-Antoine, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), introduziu no debate uma perspectiva de direitos humanos. Dessa perspectiva, o direito à igualdade e à não discriminação é um direito central, que deve ser visto como transversal, o que significa que atribui verdadeiro significado e dá vida a outros direitos. Isso significa que os direitos econômicos, sociais e culturais, entre os quais se encontra o direito ao trabalho, incorporam a noção de igualdade, e essa noção faz com que sejam mais acessíveis. Isso também implica que as políticas trabalhistas não só se devem voltar para proteger o direito ao trabalho ou os direitos trabalhistas em geral, mas também para que esses direitos sejam coerentes com a dignidade humana, o direito à dignidade e o direito à igualdade. 
4. Dedicou-se toda uma reunião à análise de estratégias articuladas para melhorar a inserção no mercado de trabalho, com a intervenção dos Ministérios do Trabalho, do Diretor do CINTERFOR/OIT e especialistas da OCDE, BID, OIT e OEA, além da realização de uma interessante visita de campo a um Centro Multissetorial do Serviço Nacional de Aprendizagem (SENA) da Colômbia, instituição líder em matéria de formação profissional na região.
5. O diálogo social ocupou um lugar central no trabalho da CIMT nesse período, não só nas reuniões do GT1, mas também mediante a realização do Workshop RIAL sobre “Diálogo Social para a Formalização”. Reiterou-se que o diálogo social vai além das relações trabalhistas, e que é fundamental na construção de sociedades plurais e democráticas e na definição de visões de país e agendas de desenvolvimento. 
6. No mencionado workshop da RIAL, em que se contou com a participação do Programa FORLAC, da OIT, discutiram-se estratégias para enfrentar a informalidade e o trabalho não registrado. No mesmo workshop, definiram-se algumas recomendações, incorporadas ao documento CIMT-18/GT1-GT2/doc.12/14 e resumidas nas seções seguintes deste Relatório. As políticas e programas para atender ao trabalho precário e inseguro também fizeram parte importante da discussão.
7. As reuniões do GT1 foram a oportunidade para planejar e, posteriormente, dar continuidade ao workshop “Para um Enfoque Intersetorial sobre Proteção Social nas Américas: Trabalho, desenvolvimento social e seguridade social”, que reuniu Ministérios do Trabalho e de Desenvolvimento Social, e autoridades de seguridade social, para identificar experiências e avanços na coordenação intersetorial da proteção social e do emprego, e definir como a variável emprego entra nos sistemas integrais de proteção social. O evento teve como resultado um documento de recomendações e lições aprendidas (CIMT-18/GT1-GT2/doc.4/15), algumas das quais se resumem nas seções seguintes deste Relatório. 
8. Durante as reuniões do GT1, discutiram-se os termos de referência e, posteriormente, a versão preliminar do Estudo sobre Convenções Bilaterais e Multilaterais de Seguridade Social, em conformidade com o artigo 6, e, do Plano de Ação de Medellín. Essas discussões foram muito importantes para orientar o estudo, elaborado pela Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS), em parceria com a OEA e recursos da RIAL, a ser entregue na Décima Nona CIMT.
9. O Departamento de Inclusão Social da OEA progrediu na definição de indicadores e relatórios de andamento em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, em acompanhamento ao denominado Protocolo de São Salvador (formalmente, “Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de DESC”). O Protocolo foi firmado em 1999, mas a discussão efetiva sobre sua implementação e a necessidade de operacionalizar esses direitos não começou senão em 2009. Criou-se um Grupo de Peritos para elaborar os indicadores que possibilitariam avaliar o andamento do cumprimento do Protocolo; esses indicadores foram aprovados pela Assembleia Geral da OEA, estão publicados e os primeiros relatórios nacionais já foram recebidos.

III. ÁREAS DE CONSENSO E TEMAS QUE EXIGEM MAIS TRABALHO 
1. Na formulação de políticas trabalhistas e de emprego, é imprescindível identificar a vulnerabilidade e a desvantagem, e atender a elas, em que se encontram vários grupos, como as populações indígenas e afrodescendentes, as mulheres, os migrantes e as populações com deficiência, entre outros, e, recentemente, a comunidade LGBTI. A situação vulnerável desses grupos foi amplamente documentada, mostrando que, apesar de algum progresso alcançado, a pobreza, o desemprego, a informalidade e a discriminação no mercado de trabalho ainda os afeta de maneira desproporcional. 
2. No mundo do trabalho, múltiplas desigualdades se tornam visíveis, como se pode verificar ao analisar a situação de certos grupos (indígenas e pessoas com deficiência, entre outros); mas, além disso, no mundo do trabalho, essas desigualdades se reproduzem, em virtude dos altos níveis de informalidade, unidos à baixa cobertura da proteção social e à persistência da discriminação contra certos coletivos. Melhorar a qualidade do emprego, bem como o acesso a ele, é fundamental para quebrar a reprodução intergeracional da pobreza e da exclusão; nesse esforço, são fundamentais as instituições trabalhistas. 
3. Alguns dos desafios que a região enfrenta para chegar à igualdade e à não discriminação no trabalho são: o cumprimento efetivo da legislação, apesar de a região dispor de excelentes legislações e convenções; a pouca vontade política frente ao tema; a persistência de problemas de acesso aos sistemas de justiça, impedindo que todos os grupos populacionais exijam seus direitos de maneira equânime; o baixo índice de denúncia de maus-tratos e discriminação, em virtude de pelo menos duas razões – a falta de uma cultura de denúncia ou o fato de as pessoas afetadas não desejarem ser identificadas posteriormente –; e as raízes profundas de percepções e estereótipos muito arraigados nas culturas da região, que fomentam a discriminação contra certos grupos. No processo político e na tomada de decisões em diferentes níveis, ainda se reproduzem essas percepções e estereótipos, que fazem com que a vontade política de combater a discriminação não seja tão forte como deveria ser. Mencionou-se que se trata de um desafio no âmbito tanto dos governos quanto dos sindicatos e associações empresariais. 
4. Com relação ao diálogo social, discutiu-se que, para que seja efetivo, os governos, os trabalhadores e os empregadores devem ser independentes e capazes de negociar com liberdade; por conseguinte, o diálogo social é construído sobre os pilares da liberdade sindical e da negociação coletiva. A confiança entre os atores é outro componente fundamental para um diálogo social bem-sucedido. Os governos podem contribuir para fortalecer esses pilares e para infundir confiança entre os atores, atuando como coordenadores e facilitadores do diálogo social. 
5. Muitos países da região registraram progresso na criação de espaços tripartites que propiciaram um ambiente positivo para o diálogo social, mas essa tendência não é homogênea. Há uma crescente desigualdade na proteção aos trabalhadores da região, com alguns desfrutando de proteção social completa, liberdade sindical e negociação coletiva, enquanto outros permanecem fora da estrutura normativa e de proteção. Mencionou-se que a violência contra os trabalhadores, particularmente no contexto de crimes antissindicais, continua sendo um problema, em que pese o progresso constatado em alguns países. Os membros dos sindicatos podem ser alvo de discriminação pela simples razão de sua filiação. 
6. O diálogo social pode ser crucial para firmar acordos em conflitos de longo prazo, pode definir claramente os direitos e obrigações de cada parte e abrir a porta para uma agenda comum, além de prevenir greves e outros conflitos. Construir espaços permanentes de diálogo social permite institucionalizar esses benefícios. 
7. Por outro lado, o diálogo social pode incentivar a sustentabilidade das empresas ao permitir que trabalhadores e empregadores cheguem a acordos sobre pagamentos e salários, que representam uma porção considerável dos gastos operacionais das empresas. As empresas sustentáveis são necessárias para a existência de trabalhos sustentáveis e vice-versa. Além disso, mencionou-se que as corporações multinacionais podem ser incluídas no diálogo social mediante a construção apropriada de espaços para sua participação. 
8. Quanto à formação e empregabilidade, reconheceu-se que há vários desafios pendentes na região, dentre eles a insuficiente ou inadequada formação da força de trabalho, a baixa qualidade da educação e a ausência de ferramentas e contatos para a busca de empregos de qualidade. 
9. Uma das preocupações que mais se destacaram foi a existência do denominado hiato de habilidades ou inadequação entre oferta e demanda de competências (skills mismatch), que se reconhece como uma barreira importante para o crescimento do emprego, da produtividade e da economia em geral. Os empregadores da região insistem em que um dos maiores problemas que enfrentam é a ausência de uma força de trabalho adequadamente formada.
10. Reconheceu-se que é indispensável que as políticas de formação e educação sejam políticas de Estado (de longo prazo) e não de governo. Os esforços em matéria de formação e educação são de longo prazo e, por isso, necessitam ser duradouros para poder mostrar resultados.
11. As principais estratégias para melhorar a inclusão no mercado de trabalho são as políticas ativas de mercado de trabalho (PAMT) e, dentro delas, especialmente, a formação profissional e os serviços públicos de emprego. No entanto, melhorar a inserção, sobretudo dos mais vulneráveis, requer medidas que vão além de ações dentro do mercado de trabalho, como melhorar a qualidade da educação e enfatizar carreiras em Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemáticas (conhecidas como STEM na sigla em inglês), estender os benefícios sociais (melhorar sistemas sociais e de pensões universais e aprimorar sistemas de seguridade social, quanto à cobertura e sustentabilidade) e lutar contra as discriminações, especialmente contra a mulher, as minorias étnicas, as pessoas com deficiência e os imigrantes. Também se destacou a importância de oferecer programas de acesso gratuito às populações mais pobres e vulneráveis. 
12. No âmbito das políticas ativas de mercado de trabalho, destacou-se a importância do melhoramento dos sistemas de informação do mercado de trabalho.
13. Há, na região, instituições de formação profissional (IFPs) sólidas, que registraram evolução importante e se consolidaram em anos recentes. Atualmente, essas instituições enfrentam um duplo desafio, ou seja, por um lado, atender à demanda de competências mais altas nos setores de tecnologia avançada e, por outro, melhorar a produtividade e apoiar a formalização de atividades próprias da economia informal (setores de baixa produtividade vinculados à pobreza). 
14. Destacou-se amplamente a necessidade de fortalecer não somente as competências técnicas, mas também as “habilidades interpessoais” (soft skills) da força de trabalho, bem como desenvolver, partindo da formação profissional, as novas competências que o mundo do trabalho exige. Conforme menção do CINTERFOR, essas competências podem ser agrupadas em: 1) maneiras de pensar (criatividade e inovação, pensamento crítico, solução de problemas); 2) ferramentas para o trabalho (alfabetização em tecnologias); 3) maneiras de trabalhar (comunicação, trabalho em equipe); e 4) maneiras de viver no mundo (cidadania, responsabilidade pessoal e social). 
15. O COSATE destacou a Plataforma de Desenvolvimento das Américas (PLADA), criada pelo movimento sindical como proposta para uma nova estratégia de desenvolvimento. Destacou que o atual modelo desvalorizou o trabalho, que deve ser entendido como um gerador de riqueza social e um articulador, a partir do qual se deve estabelecer uma nova relação entre Estado, mercado e sociedade. Enfatizou que o Estado deve ser o articulador desse novo modelo de desenvolvimento e deve garantir o pleno gozo dos direitos humanos e dos direitos trabalhistas. Reivindicou o papel central da liberdade sindical, da negociação coletiva e do diálogo social na construção de alternativas para enfrentar os problemas que a região enfrenta. 

16. Os delegados da CEATAL se referiram ao enorme déficit de produtividade que a região enfrenta, e que se reflete nos altos níveis de informalidade, e destacaram que, nesse contexto, é indispensável melhorar e fortalecer a formação profissional e a educação. Ressaltaram que a criação de emprego exige uma colaboração estreita entre as empresas e o governo, inclusive no desenvolvimento de políticas educativas e de formação, e lembraram a declaração conjunta assinada com o COSATE, em 2007, sustentada na promoção do trabalho decente, no emprego pleno e produtivo e na empresa sustentável, que continua vigente. Mencionaram iniciativas da Organização Internacional de Empregadores (OIE) para apoiar o desenvolvimento de boas práticas de vinculação empresa-formação, e salientaram que o empreendedorismo é também uma forma de inserção no mercado de trabalho. 

17. Com relação à coordenação intersetorial da proteção social e do emprego, que se considera fundamental para garantir pisos de proteção social, o Workshop RIAL-RIPSO definiu múltiplas ações e recomendações, dentre as quais se destacam: 1) o maior desafio à coordenação intersetorial é a existência de uma cultura de trabalho setorizada (trabalho em silos) e a ausência de vontade política para fazer cumprir as bases legais existentes, que facilitam essa coordenação; 2) as políticas de proteção social e de emprego devem ser políticas de Estado, não de governo; 3) as políticas sociais devem ser abordadas com base num enfoque de ciclo de vida e num enfoque de direitos; 4) é necessário estabelecer compromisso e responsabilidade comum entre governos, trabalhadores, empregadores e sociedade civil em geral; 5) as estratégias de proteção social, especialmente a não contributiva, vinculam-se cada vez mais a estratégias de inclusão produtiva e geração de emprego, embora isto seja ainda incipiente, e, por esse motivo, um dos temas de que a CIMT deve continuar se ocupando. 
18. O Estudo sobre Convenções Bilaterais e Multilaterais de Seguridade Social apresenta três capítulos: o primeiro estabelece o universo de análise, identificando a existência de 83 convenções bilaterais na região, bem como os fatores exógenos que impactam seu alcance. O capítulo dois focaliza a análise do funcionamento das convenções na prática. No terceiro capítulo, incluem-se os estudos de caso: o Acordo do Mercosul e a convenção bilateral entre o Chile e a Argentina. Finalmente, com base nas constatações do Estudo, elaboram-se conclusões e recomendações destinadas a aperfeiçoar as convenções bilaterais e multilaterais de seguridade social. 

19. O estudo salienta que a efetiva aplicação das convenções reside tanto na formulação e implantação de mecanismos e práticas que as torne operacionais, como numa série de fatores exógenos, como os próprios movimentos migratórios e a realidade dos mercados de trabalho, especialmente os altos níveis de informalidade. Com efeito, além das disposições de cada convenção e da validade de sua formulação, há aspectos que podem limitar o alcance, a cobertura e, em última instância, o número de benefícios (reconhecimento de pensões) concedidos mediante essas convenções. Esses elementos incluem: o número e as características dos fluxos migratórios (duração, permanente versus temporário), o nível de educação dos migrantes e os níveis de desemprego, subemprego e informalidade de cada país. As características próprias do regime previdenciário de cada país, seja sistema de partilha ou de capitalização, são também um fator importante para a aplicação das convenções, que introduz complexidade em seu funcionamento.
20. O Estudo apresenta as seguintes recomendações: avaliar de maneira realista as implicações econômicas do acordo para cada Estado Parte; reconhecer internamente nos Estados os direitos das pessoas que tenham feito contribuições para a seguridade social, independentemente da condição migratória; garantir a igualdade de tratamento e contemplar a situação dos diversos grupos que sejam potenciais beneficiários da convenção; considerar os fatores exógenos; manter clareza sobre o objetivo comum durante a negociação; envolver, nas equipes de negociação, peritos das instituições de seguridade social e de outras instituições que venham a atuar como organismos de ligação na gestão dos acordos; reconhecer que a eventual aplicação das convenções de seguridade social tem impacto econômico; criar um mecanismo flexível, ágil e periódico de revisão, que permita ajustar o acordo a mudanças nas legislações nacionais; e divulgar amplamente o acordo em cada um dos países partes, para que todos os potenciais beneficiários o conheçam. 
21. Com relação ao atendimento do fenômeno da informalidade, o Workshop RIAL, “Diálogo Social para a Formalização”, redundou em múltiplas recomendações que incluem ações de proteção social, cumprimento da legislação trabalhista e inspeção trabalhista, constituição e promoção de empresas, outras unidades de produção e o autoemprego, incentivos à contratação e educação e formação. 
IV.
RECOMENDAÇÕES 


Com base no trabalho realizado nas diferentes áreas, e a fim de que os Estados membros continuem se beneficiando desses intercâmbios e discussões, o Grupo do Trabalho 2, respeitosamente, recomenda aos Ministros e Ministras do Trabalho que, na elaboração do Plano de Ação da próxima CIMT, considerem os temas abaixo.
1. Aumentar os esforços por prevenir e eliminar toda forma de discriminação e conseguir a plena igualdade no mundo do trabalho. Esses esforços incluem trabalhar em conjunto com outras instituições de governo, como os Ministérios de Desenvolvimento Social e de Educação, e os mecanismos de emancipação da mulher; fortalecer a inspeção do trabalho; apoiar e capacitar empresas para que desenvolvam práticas inclusivas; e desenvolver incentivos à contratação e programas especiais para populações que enfrentam maiores desafios no mercado de trabalho.

2. Criar espaços institucionalizados de diálogo social e negociação coletiva, que possibilitem a interação permanente de governos, trabalhadores e empregadores, com vistas a formular políticas, dirimir controvérsias e tomar decisões conjuntas sobre temas centrais da agenda nacional, regional e hemisférica.

3. Formular iniciativas para tornar efetivos os direitos de todos os trabalhadores, com especial ênfase em setores particularmente vulneráveis, como o trabalho doméstico e o trabalho rural.
4. Aprofundar a colaboração intersetorial com os Ministérios do Trabalho e os Ministérios da Educação, com vistas a conseguir maior inserção laboral de toda a população, dispensando cuidado especial aos grupos que tradicionalmente enfrentaram maiores desafios no mercado de trabalho.
5. Fortalecer os serviços públicos de emprego e os sistemas de formação profissional, o que implica: integrar os serviços e programas que oferecem e adaptá-los às necessidades dos beneficiários, conseguir maior cobertura e maior vinculação com o setor produtivo, estabelecer uma gestão baseada no desempenho e dotá-los de maior autonomia, descentralização e capacidade institucional.

6. Apresentar soluções e intensificar os esforços por conseguir uma coincidência maior entre, de um lado, os conteúdos da formação e as habilidades da força de trabalho e, de outro, as necessidades do setor produtivo. Esses esforços devem incluir ferramentas que antecipem as demandas de formação profissional, como os observatórios do mercado de trabalho e os estudos prospectivos e setoriais, bem como dispositivos baseados no diálogo social, como conselhos setoriais e espaços de discussão e decisão tripartites. 
7. Prosseguir o diálogo e a cooperação entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios de Desenvolvimento Social e outras entidades relevantes em matéria de sistemas integrais de proteção social e sua vinculação com o emprego, a fim de conseguir maior coordenação entre as estratégias de proteção social, especialmente a não contributiva, e as estratégias de inclusão produtiva e geração de emprego.
8. Buscar e promover visões inovadoras e novos métodos para atender ao fenômeno da informalidade, e fazer o acompanhamento das diversas recomendações apresentadas no Workshop RIAL “Dialogo Social para a Formalização”. Ressaltar a contínua necessidade de abordar as situações dos trabalhadores que detêm empregos precários, inclusive os do setor informal, os migrantes, os trabalhadores em tempo parcial, os domésticos e temporários; os trabalhadores contratados mediante prestadores de serviços terceirizados, cujas condições de trabalho sejam precárias; e outros que trabalham à margem dos sistemas de contratação.
9. Continuar articulando esforços na análise e formulação de mecanismos para facilitar o reconhecimento das contribuições nominais à seguridade social e dos direitos de pensão, em conformidade com as legislações nacionais e conforme seja pertinente. Nesse sentido, e levando em consideração o estudo “Análises de Convenções Bilaterais e Multilaterais de Seguridade Social em Matéria de Pensões”, apresentado nesta Conferência, solicitamos à Secretaria Técnica e à Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS) que elaborem um banco de informações com todas as convenções firmadas até esta data, e continuaremos promovendo discussões e definindo ações concretas sobre esse tema com as instituições de seguridade social e outras instituições pertinentes.
10. Examinar mais detalhadamente como nasce e se reproduz a desigualdade nos mercados de trabalho, e as políticas que poderiam ser implantadas para melhorar essa situação, levando em conta os recentes estudos de organismos internacionais, que mostram os impactos negativos da desigualdade no crescimento econômico.
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